
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 730.669 - RS (2015/0146705-4)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MARISA DEBOM GOLOMBIEWSKI 
ADVOGADOS : FABIANA FERREIRA DA SILVA 
  RAFAEL G DE SOUZA MELLO LOPES 
  RAQUEL PAESE E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REAJUSTE DE 28,86%. ACORDO 
ADMINISTRATIVO. HOMOLOGAÇÃO. ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO. ANÁLISE DO ALCANCE DAS CLÁUSULAS DE 
ACORDO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1. Ausente a violação do art. 535 do CPC, porquanto o acórdão de origem 
fundamentou, claramente, o posicionamento por ele assumido, resolvendo 
todas as questões levantadas pela agravante.
2. Esta Corte vem decidindo que a alteração das conclusões adotadas 
pelo Tribunal de origem a respeito do alcance dos acordos celebrados 
administrativamente incorreria no óbice imposto pelas Súmulas 5 e 7 do 
STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Presidente e Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 730.669 - RS (2015/0146705-4)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Marisa Debom Golombiewski contra decisão que conheceu do agravo 

para negar seguimento ao recurso especial.

Alega a insurgente, às e-STJ, fls. 988/1.007, que houve violação do art. 

535 do CPC, em razão da omissão do Tribunal de origem.

Defende a inaplicabilidade das Súmulas 5 e 7 do STJ.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 730.669 - RS (2015/0146705-4)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento firmado na decisão recorrida. Assim, mantenho, por seus 

próprios fundamentos, a decisão agravada, nos seguintes termos:

Trata-se de agravo interposto por Marisa Debom Golombiewski 
contra decisão do TRF 4ª Região que inadmitiu o recurso especial 
manejado com base no art. 105, inc. III, alíneas "a" e "c", da CF/88, 
em oposição a acórdão assim ementado (e-STJ, fls. 514/520):

SERVIDORES PÚBLICOS. REAJUSTE DE 28,86%. 
LIMITAÇÃO. ACORDO ADMINISTRATIVO. HOMOLOGAÇÃO.
O acordo celebrado nos termos da Medida Provisória n. 
1.704/98 merece ser prestigiado, de modo a preservar-se a 
segurança no negócio jurídico livremente celebrado entre as 
partes. A necessidade de homologação judicial da transação 
firmada ocorre apenas se houver ação individual proposta pelo 
servidor.

Opostos embargos de declaração, estes foram parcialmente 
acolhidos (e-STJ, fls. 801/805).
A parte insurgente, às e-STJ, fls. 811/826, alega violação dos arts. 
458, II, e 535, II, do CPC; 6º da MP n. 1.704/98; bem como dissídio 
jurisprudencial.
Aduz que o Tribunal de origem foi omisso, uma vez que não teria 
analisado o pedido sucessivo, no sentido de que inaplicável o acordo 
referente ao reajuste de 28,86%, no tocante às parcelas devidas 
após julho de 1998, pois o objeto da transação limita-se às parcelas 
vencidas entre janeiro de 1993 e junho de 1998. 
Aponta que foi esse o entendimento esposado por esta Corte no 
REsp 1.318.315/AL, representativo de controvérsia (art. 543-C do 
CPC).
As contrarrazões foram apresentadas às e-STJ, fls. 917/929.
A negativa de admissibilidade está consubstanciada na aplicação do 
art. 543-C do CPC no que concerne à necessidade de homologação 
judicial do acordo administrativo e na incidência da Súmula 284 do 
STF (e-STJ, fls. 932/935).
Contraminuta ao agravo ofertada às e-STJ, fls. 961/973.
É o relatório.
Registro, inicialmente, que não merece prosperar a tese de violação 
dos arts. 458 e 535 do CPC, porquanto o acórdão recorrido 
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fundamentou, claramente, o posicionamento por ele assumido, de 
modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.
Com efeito, o Tribunal a quo, em embargos de declaração, após 
determinação do STJ, se pronunciou expressamente a respeito dos 
efeitos do acordo administrativo no tocante às parcelas posteriores a 
julho de 1998:

A decisão proferida por esta Corte foi no sentido de prestigiar o 
acordo celebrado nos termos da MP 1.704/1998. O acordo 
firmado extrajudicialmente previu o pagamento administrativo, 
de forma parcelada, dos valores referentes ao reajuste de 
28,86%. Ao firmar o acordo, o servidor público deu quitação 
em relação às diferenças referentes ao reajuste em tela. Por 
conseguinte, considerando-se válido e eficaz o termo de 
acordo, a extinção da execução é decorrência lógica. Portanto, 
inexistem diferenças a título de 28,86% referente ao período 
posterior a julho de 1998 para o servidor que firmou o referido 
acordo extrajudicial (e-STJ, fl. 803).

Sendo assim, não há que se falar em omissão do aresto. O fato de 
o Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à defendida 
pela recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles por ela 
propostos, não configura omissão ou qualquer outra causa passível 
de exame mediante a oposição de embargos de declaração.
No aspecto:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 535 DO CPC. CONTRADIÇÃO EXTERNA. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Os aclaratórios são cabíveis somente para sanar omissão, 
obscuridade, contradição ou, ainda, para a correção de 
eventual erro material, o que não ocorreu.
2. A questão trazida à esta Corte por meio do recurso especial 
foi dirimida de forma clara e em acórdão fundamentado na 
orientação do STJ firmada quando a Primeira Seção apreciou, 
sob o rito dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C 
do Código de Processo Civil, o REsp 1.110.578/SP.
[...]
5. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no 
AREsp 140.337/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, DJe 1º/7/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. CRIAÇÃO DA ESTAÇÃO 
ECOLÓGICA DO CHAUÁS. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. EFICÁCIA DO REGISTRO 
IMOBILIÁRIO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. ASPECTOS RELACIONADOS À EXATA 
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LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL E À ALEGADA OFENSA À COISA 
JULGADA. NECESSIDADE DO REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Não ocorre ofensa aos arts. 458 e 535, II, do CPC, se o 
Tribunal de origem decide, fundamentadamente, as questões 
essenciais ao julgamento da lide.
2. Não se admite recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo. Súmula 211/STJ.
3. A conclusão adotada pelas instâncias ordinárias, de que o 
imóvel dos autores não foi atingido pela criação da Estação 
Ecológica do Chauás, resultou da análise de uma complexa 
prova pericial, cujo reexame é vedado na via do recurso 
especial, consoante o disposto na Súmula 7/STJ.
4. O mesmo óbice impede a aferição da alegada ofensa à 
coisa julgada formada em anterior ação discriminatória, na 
medida em que as instâncias de origem não delimitam os 
exatos termos do referido título.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
não provido.
(REsp 1.203.035/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/6/2013, DJe 19/6/2013)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO 
PÚBLICO. EXAME ADMISSIONAL. INAPTIDÃO FÍSICA. 
EXCLUSÃO. PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO E 
CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTO DO 
JULGADO REGIONAL INATACADO. SÚMULA 283. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ 
1. Verifica-se não ter sido demonstrada ofensa ao artigo 535 
do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes 
autos. Não se pode confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
2. Aplica-se a Súmula 283/STF, quando o recurso especial 
não impugna fundamento suficiente, por si só, para manter o 
acórdão recorrido.
3. O Tribunal de origem, ao decidir a controvérsia relativa à 
inaptidão do candidato, amparou-se em fundamentos 
constitucional e infraconstitucional, qualquer um deles apto a 
manter inalterado o acórdão recorrido. Portanto, a ausência de 
interposição de recurso extraordinário atrai a incidência da 
Súmula 126/STJ ("É inadmissível recurso especial, quando o 
acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
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infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para 
mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário.").
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp  28.318/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 6/6/2013, DJe 12/6/2013)

Ainda quanto ao pedido de se reconhecer possíveis diferenças 
posteriores a junho de 1998, a decisão hostilizada consignou que, ao 
firmar o acordo, o servidor deu quitação em relação às diferenças do 
reajuste de 28,86%, bem como concluiu pela inexistência de 
diferenças a serem adimplidas após julho de 1998, considerando 
válido e eficaz o acordo.
Nesse sentido, seria necessário o exame das cláusulas do acordo, 
bem como a análise da efetiva ocorrência da implementação 
administrativa da diferença supostamente devida, o que exigiria a 
incursão no conjunto fático-probatório dos autos.
Esta Corte vem decidindo que a alteração das conclusões adotadas 
pelo Tribunal de origem a respeito do alcance dos acordos 
celebrados administrativamente, incorreria no óbice imposto pelas 
Súmulas 5 e 7 do STJ.
A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. ACORDO EXTRAJUDICIAL. ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS. CUSTAS E TAXA JUDICIÁRIA. INVERSÃO 
DO JULGADO. NECESSIDADE DO REEXAME DE PROVAS 
E DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1. Quanto à responsabilidade pelo pagamento das custas e da 
taxa judiciária, é imperioso frisar que o deslinde da 
controvérsia, no caso, passa necessariamente pela análise de 
provas e do instrumento de transação celebrado entre as 
partes, medida vedada na via estreita do recurso especial, a 
teor das Súmulas 5 e 7/STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 598.976/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/4/2015, DJe 20/4/2015)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 
28,86%. EXECUÇÃO. TRANSAÇÃO ADMINISTRATIVA 
ANTERIOR À MP 2.169/2001. AUSÊNCIA DE DEMANDA 
INDIVIDUAL ANTERIOR. HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL E 
PARTICIPAÇÃO DE ADVOGADO DESNECESSÁRIAS. 
PARCELAS DEVIDAS APÓS DE JULHO DE 1998. ANÁLISE 
DOS TERMOS DO ACORDO CELEBRADO. SÚMULAS 5 E 
7/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA.
1. Verifica-se não ter sido demonstrada ofensa ao artigo 535 
do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
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fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes 
autos.
2. A transação administrativa celebrada anteriormente à edição 
da MP n.º 2.169/2001, como na hipótese dos autos, prescinde 
da participação de advogado e de homologação judicial para 
sua validade, desde que ausente à época demanda judicial 
individual entre o servidor e a Administração Pública.
3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, 
sobre o alcance dos acordos firmados, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 
previstos nas Súmulas 5 e 7/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 162.990/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 20/10/2014) 
(grifo nosso)

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. MATÉRIA 
ALEGADA APENAS EM EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 
PRECLUSÃO. PARCELAS DEVIDAS APÓS JULHO DE 1998. 
ANÁLISE DOS TERMOS DO ACORDO CELEBRADO.
SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1. Os embargos de declaração, a teor do art. 535 do Código 
de Processo Civil, objetivam suprir omissão, dissipar 
obscuridade, afastar contradição ou sanar erro material, não 
podendo ser utilizado como instrumento para a rediscussão do 
julgado.
2. A questão de mérito que deixou de ser alegada em Agravo 
Regimental e foi ventilada apenas na via dos aclaratórios 
torna-se preclusa.
3. A modificação do decisum prolatado pela Corte Regional, 
acerca dos limites dos acordos firmados, da forma em que 
deduzidas nas razões recursais, exigiria o reexame do 
conjunto fático-probatório carreado durante a instrução 
processual, providência vedada nas instâncias extraordinárias, 
a teor dos óbices impostos pelas Súmulas 5 e 7/STJ.
4. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1.168.897/RS, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 17/3/2015, DJe 
25/3/2015)

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inc. II, alínea "b", do 
Código de Processo Civil, conheço do agravo para negar 
seguimento ao recurso especial.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0146705-4 AREsp 730.669 / RS

Números Origem:  50011335720114040000  50022921220104047100  50224569520104047100  9400021313

PAUTA: 06/10/2015 JULGADO: 06/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARISA DEBOM GOLOMBIEWSKI
ADVOGADOS : RAQUEL PAESE E OUTRO(S)

FABIANA FERREIRA DA SILVA
RAFAEL G DE SOUZA MELLO LOPES

AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARISA DEBOM GOLOMBIEWSKI
ADVOGADOS : RAQUEL PAESE E OUTRO(S)

FABIANA FERREIRA DA SILVA
RAFAEL G DE SOUZA MELLO LOPES

AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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